Comarca de Macaé – 3ª Vara Cível
Juiz: Sandro de Araújo Lontra
Processo nº: 0013628-84.2011.8.19.0028  

Trata-se de Ação de Reclamação Trabalhista em face da Fundação Municipal Hospitalar de Macaé, em virtude do término de contrato temporário, ajuizada junto à Vara do Trabalho de Macaé. Alegou a parte autora que: 1. Foi admitida em 01/01/2005 pela ré para exercer a função de Agente Administrativo, tendo sido demitida em 31/01/2009; 2. A contratação por escrito somente se deu em julho de 2008; 3. Como último salário, recebeu a quantia de R$ 1.200,00. Requer a autora: 1. O reconhecimento da relação de emprego; 2. Anotação da CPTS; 3. O pagamento de aviso prévio; 4. O pagamento de férias; 5. Diferença de 13º salário proporcional; 6. Pagamento do valor equivalente aos depósitos de FGTS, multa fundiária, tudo com as devidas integrações, mais liberação das guias de seguro-desemprego. Documentos anexados pela parte autora - fls. 11/42. Contestação apresentada pela ré de fls. 49/62, instruída pelos documentos de fls. 63/221, onde: 1. Argui a incompetência absoluta da Justiça Especializada; 2. Sustenta a ausência de vínculo de emprego da parte autora com a Fundação ou qualquer outra forma de responsabilidade; 3. Afirma ser o contrato por tempo determinado de natureza administrativa, não se confundindo com o trabalho temporário previsto na lei 6.019/74; 4. Sustenta que a contratação da autora se deu em regime jurídico-administrativo, para atendimento de necessidade temporária, vigendo o art. 11 da Lei Municipal nº 1.936/97. Réplica de fls. 241/243. Sentença proferida pelo Juiz do Trabalho de fls. 252/255. Recurso Ordinário de fls. 259/267 e contrarrazões de fls. 269/273. Acórdão de fls. 280/282 declarando a incompetência da Justiça do Trabalho. Já neste juízo, as partes foram instadas a se manifestar acerca de outras provas a produzir. Manifestação do Ministério Público de fls. 294/296 deixando de oficiar no feito. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Pleiteia a parte autora o pagamento das verbas resilitórias referentes ao período de duração do contrato de trabalho celebrado com a ré. Sustentou a autora que foi admitida pela réu em 01/01/2005, sendo demitida em 31/01/2009. Os documentos de fls. 226/234 comprovam a contratação pela Fundação Hospitalar de Macaé, renovado por quatro vezes. Nos contratos celebrados constou expressamente que se tratava de contratos por tempo determinado, firmados pelo prazo neles mencionados, com possibilidade de prorrogação por igual período. Não há nos autos prova de que os prazos dos contratos foram desrespeitados, logo, não há que se falar no pagamento de verbas indenizatórias. Embora se trate de modalidade excepcional de contratação, sujeita a prazo determinado e à existência de situação emergencial, o fato é que, quando ela ocorre, o contratado, durante o período em que atua, o faz na qualidade de servidor público. Como já dito, incumbe a cada ente da federação elaborar lei regulatória da modalidade de contratação em questão, tendo o Município de Macaé editado a Lei nº 2.951/2007 (fls. 238/340)i, de tal sorte que não existe, na hipótese, o vínculo trabalhista disciplinado pela CLT, que a parte autora reclama seja reconhecido. Não obstante, por se tratar de direito constitucionalmente previsto, impõe-se ao ente público o pagamento de férias e de 13º salário, já que são direitos assegurados a todos os trabalhadores, sejam regidos pelo regime da CLT ou pelo regime estatutário. 0056461-63.2006.8.19.0038 (2009.001.51599) - APELACAO DES. JORGE LUIZ HABIB - Julgamento: 13/07/2010 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE DIREITOS ORIUNDOS DE CONTRATO DE TRABALHO CUMULADO COM DANOS MORAIS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA ATENDER AO INTERESSE PÚBLICO DA MUNICIPALIDADE. ART. 37, IX DA CR/88. INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO TRABALHISTA COM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DANO MORAL INEXISTENTE.A autora alega que foi contratada em 06/03/2001 pelo Município de Mesquita em caráter temporário para função de professora, e foi demitida sem justa causa em 22/12/2005, razão pela qual pleiteia o pagamento pelo réu de todas as verbas trabalhistas, além de indenização por danos morais. Trata-se de contrato administrativo de prestação de serviços temporários, autorizado no art. 37, IX da CR/88, no qual incumbe a Administração Pública elaborar a lei regulamentadora. O Município de Mesquita editou a Lei 048/2001, que prevê a inexistência de vínculo trabalhista regido pela CLT. Não obstante, acertou o Juízo a quo quando condenou o Município-réu ao pagamento das férias e do 13º salário previstos no art. 7º, VIII e XVII da CR/88 por serem direitos assegurados a todos os trabalhadores tanto servidores públicos como celetistas. Mero aborrecimento que não enseja direito à reparação por dano moral, não havendo demonstração de ocorrência de situação extraordinária ou mais grave, que atente à dignidade da parte. Apelação 1: desprovida.Apelação 2: desprovida. 0009616-02.2008.8.19.0038 (2009.227.03619) - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. HELENA CANDIDA LISBOA GAEDE - Julgamento: 27/08/2009 - TERCEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO TEMPORÁRIO. ARTIGO 37, IX DA CR. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INCUMBE A CADA ENTE DA FEDERAÇÃO ELABORAR LEI REGULATÓRIA DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO EM QUESTÃO, TENDO O MUNICÍPIO DE MESQUITA EDITADO A LEI 048/2001. INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO TRABALHISTA DISCIPLINADO PELA CLT. CONTUDO, AS FÉRIAS E 13º SALÁRIO REFERIDOS NO ARTIGO 7º, INCISOS VIII E XVII DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, SÃO DEVIDOS POR SEREM DIREITOS ASSEGURADOS A TODOS OS TRABALHADORES, TANTO SERVIDORES PÚBLICOS COMO EMPREGADOS REGIDOS PELA CLT. NÃO PRORROGADO O CONTRATO POR MAIS DE 04 ANOS, MANTÉM SUA NATUREZA DE TEMPORÁRIO NA FORMA DA SÚMULA 195 DO STF. OS CONTRATOS VIGORARAM DE 11/03/04 A 22/12/2004 E 14/02/2005 A 22/12/2005, COM PRAZO TOTAL DE 02 ANOS, NÃO SE VISLUMBRANDO QUALQUER IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS DANOS MORAIS. NEGA-SE SEGUIMENTO AO RECURSO NA FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. Conforme documentos apresentados pela ré (fl. 63), a autora recebeu 13º salário, referente ao ano de 2005, assim como recebeu o 13º salário nos anos de 2006 (fl. 65) e 2008 (fl. 67). No entanto, quanto ao ano de 2007, não há comprovação a este título, bem como não há comprovação do pagamento de férias no período trabalhado. Com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido formulado por MONICA BORBA VIERA para CONDENAR a Fundação Municipal Hospitalar de Macaé ao pagamento de: 1. Férias relativas ao período aquisitivo dos anos de 2005, 2006, 2007 e 2008, com base na média dos salários percebidos no período, acrescido do terço constitucional; 2. Férias proporcionais 1/12, relativas ao período aquisitivo de 2009, com base na média dos salários percebidos no período, acrescido do terço constitucional; 3. 13º Salário relativo ao ano de 2007; 4. 13º Salário proporcional de 1/12, relativo ao ano de 2009. Diante da sucumbência recíproca, deixo de fixar honorários advocatícios. Condeno a parte autora ao pagamento de 50% das custas/taxa, na forma do artigo 12 da Lei 1060/50. Deixo de condenar a ré ao pagamento de 50% das custas/taxa, dada a isenção legal. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, a teor do disposto no art. 475 do CPC. Ciência ao MP. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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